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    Prefácio


    O título do livro, Temas Contemporâneos sobre Lavagem de Dinheiro, traduz, com objetividade, o vasto, diversificado e profundo conteúdo reunido por diferentes e brilhantes autores a respeito de um tema notadamente contemporâneo, tanto em seu alcance e complexidade quanto na legislação que o disciplina.


    Todavia, os primeiros registros do que seria posteriormente denominado “lavagem de dinheiro” remontam à Idade Média, conforme destacado no capítulo “Evolução Histórica da Lavagem de Dinheiro”.


    A repercussão, a estrutura tecnológica e a crescente sofisticação do crime de lavagem de dinheiro, somadas aos avanços legislativos voltados ao seu combate e à importância que governos, órgãos judiciais e instituições privadas de monitoramento e controle conferem ao tema, reforçam, de maneira enfática, a necessidade de estudo e reflexão na sociedade pós-moderna.


    Vivemos tempos de mudanças extraordinárias, universais e explosivas, decorrentes tanto da fragilização de valores quanto da acelerada evolução tecnológica. A tecnologia serve, auxilia, cura, constrói, mas também destrói e mata. Tudo isso ocorre simultaneamente. Não por acaso, o sociólogo polonês Zygmunt Bauman definiu a contemporaneidade como uma “sociedade líquida”, na qual trabalho, relacionamentos, identidade, consumo e valores perdem estabilidade, forma e solidez. A flexibilização desses fatores estruturantes da vida social produz relações frágeis, identidades descartáveis e a incerteza como regra.


    A sociedade em que vivemos, contudo, também dispõe de uma interatividade global capaz de difundir boas práticas e fortalecer mecanismos formais e informais de enfrentamento aos processos nocivos e criminosos. É nesse contexto que esta obra ganha especial relevância para a academia e para os operadores do Direito, em razão de sua construção plural, harmônica e complementar. Cada autor contribui com um texto de formulação própria, consistente e conclusiva. Entretanto, ao comporem o conjunto da obra, esses trabalhos projetam o livro ao patamar de um verdadeiro compêndio, de consulta obrigatória para aqueles que atuam na área do Direito Penal.


    A expressão money laundering — lavagem de dinheiro — é tradicionalmente associada aos Estados Unidos das décadas de 1920 e 1930. Segundo a narrativa mais difundida, Al Capone adquiriu uma rede de lavanderias nas quais misturava recursos provenientes de atividades lícitas com o chamado dirty money, oriundo da venda ilegal de bebidas alcoólicas durante a Lei Seca, além da prostituição e dos jogos de azar. Ao final, os valores eram declarados como lucros legítimos da atividade empresarial.


    Contudo, a tipificação legal do fenômeno ocorreu na Itália, em 1978, com a edição da primeira norma especificamente voltada ao enfrentamento da ocultação de recursos ilícitos, após o sequestro e assassinato de Aldo Moro. O artigo 648-bis do Código Penal italiano passou a punir aqueles que substituíssem ou transferissem dinheiro ou bens provenientes de roubo qualificado, extorsão qualificada ou sequestro com finalidade extorsiva. No Brasil, apenas em 1998, com a promulgação da Lei nº 9.613, passamos a integrar o grupo de países que conferem autonomia e relevância próprias ao delito de lavagem de dinheiro.


    Agora, em 2026, mesmo diante do aperfeiçoamento legislativo e do fortalecimento institucional de órgãos como a Polícia Federal (PF), o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), o Ministério Público (MP) e as estruturas estaduais de inteligência e investigação, os desafios assumem proporções cada vez mais complexas. Organizações criminosas como o PCC e o Comando Vermelho (CV), por exemplo, associam-se a setores da economia formal, mantêm relações com agentes públicos de diferentes esferas e movimentam bilhões de reais por meio de estruturas dotadas de extraordinária capilaridade e sofisticação. Fintechs, criptomoedas, plataformas de jogos, empresas de fachada, sistema bancário, órgãos públicos e offshores integram, frequentemente, o mosaico de instrumentos utilizados para ocultar e dissimular ativos ilícitos.


    Nas páginas que seguem, o leitor encontrará um conteúdo robusto de informações, interpretações e reflexões sobre garantias fundamentais, liberdade individual e poder repressivo do Estado diante do crime de lavagem de dinheiro, delito que, durante muito tempo, foi subestimado em razão de sua aparente ausência de violência direta. O tema é abordado de forma abrangente, sob perspectivas fáticas, doutrinárias e jurisprudenciais. A obra contempla discussões sobre dogmática penal, relações internacionais, criminalidade digital, compliance, patrimônio e persecução penal.


    Trata-se de um fenômeno criminoso que se expande em escala global, contaminando estruturas nacionais e transnacionais e exigindo mecanismos cada vez mais eficientes, eficazes e céleres de prevenção, repressão, recuperação de ativos e responsabilização dos integrantes dessas organizações econômicas criminosas.


    O livro que ora apresento ao distinto leitor foi produzido com esmero e reúne o conhecimento teórico e a experiência prática de delegados de polícia, advogados, juristas, escritores, professores, doutores, mestres, pós-doutores e especialistas em Direito Penal, Compliance e Direito Constitucional. Constitui, assim, um acervo singular, construído a partir de múltiplas fontes bibliográficas e de inestimável valor intelectual.


    Encerro estas breves palavras agradecendo aos organizadores, Dr. Marcos Vinícius Dias Carrasco e Dr. Paulo Moraes, bem como aos autores, pela honra de me permitirem prefaciar esta importante obra.


    Zenaldo Coutinho


    Advogado e profissional em Compliance Anticorrupção pela LEC/FGV.


    Membro da Academia Paraense de Letras.


    Exerceu dois mandatos como Prefeito de Belém, quatro mandatos como Deputado Federal, dois mandatos como Deputado Estadual e dois mandatos como Vereador. Foi Secretário de Estado da Casa Civil e Secretário Especial de Proteção Social do Estado do Pará.
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    A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LAVAGEM DE DINHEIRO: da ocultação primitiva ao sistema global de combate


    Paulo Moraes1


    Resumo:


    O capítulo reconstrói a evolução histórica da lavagem de dinheiro, desde as práticas medievais de ocultação patrimonial até a consolidação do sistema global de PLD/FT. Examina a profissionalização do fenômeno no século XX, a institucionalização internacional com o BSA, a Convenção de Viena e o FATF, bem como a virada digital no século XXI. No contexto brasileiro, destaca a Lei nº 9.613/1998 e a reforma de 2012, que conferiu maior autonomia ao delito. Conclui que a lavagem de dinheiro constitui verdadeira infraestrutura do crime complexo, com potencial lesivo que ultrapassa os bens jurídicos tradicionalmente tutelados, alcançando a própria estabilidade democrática e os objetivos do ODS 16.


    Palavras-chave:


    Lavagem de dinheiro; Direito Penal Econômico; PLD/FT; FATF/GAFI; COAF.


    INTRODUÇÃO


    A lavagem de dinheiro, embora atualmente ocupe posição central no Direito Penal Econômico, não surgiu como delito dotado de imediata reprovação social intensa, uma vez que gera efeitos mediatos. Sua formação histórica revela um fenômeno que, por longo período, desenvolveu-se sob aparência de normalidade, amparado pela formalidade das transações financeiras, pela neutralidade das operações bancárias e pelo anonimato das estruturas econômicas. Trata-se, em sua conformação clássica, de crime mediato, cuja existência pressupõe a prática de uma infração penal antecedente geradora de proveito ilícito. Sem produto do crime anterior, não há capital a ser ocultado. Contudo, a evolução normativa brasileira, especialmente após a Lei 12.683/2012, redefiniu esse paradigma ao conferir maior autonomia à lavagem, eliminando o rol taxativo de delitos antecedentes e ampliando sua incidência sobre economias ilícitas complexas.


    A percepção social inicialmente reduzida acerca da gravidade da lavagem de dinheiro decorre, em grande medida, de sua aparência formalmente lícita. Diferentemente dos crimes violentos, visíveis ou emocionalmente impactantes, a lavagem se apresenta por meio de contratos, depósitos, investimentos e movimentações financeiras que, isoladamente considerados, não evidenciam brutalidade ou lesão imediata. Essa “neutralidade moral” aparente, porém, oculta sua verdadeira natureza: a lavagem de dinheiro constitui o núcleo e sistema circulatório financeiro do crime organizado, viabilizando a continuidade, a sofisticação e a expansão de estruturas criminosas diversas.


    Mesmo sem produzir vítimas individualizáveis, seus efeitos são amplos, estruturais e institucionais. A lavagem tem potencial para capturar instituições democráticas, financiar organizações criminosas e milícias, proteger esquemas de corrupção sistêmica, distorcer mercados, ocultar delitos ambientais de grande impacto, sustentar redes transnacionais de tráfico e exploração humana, fragilizar a confiança nos sistemas financeiro e regulatório e comprometer a própria administração da Justiça, ao dificultar a reconstrução das cadeias probatórias. Sua lesividade, portanto, manifesta-se em nível macroeconômico e institucional, atingindo e corroendo a sociedade de forma silenciosa e persistente.


    Compreender a trajetória histórica da lavagem de dinheiro implica compreender a evolução do poder ilícito ao longo do tempo. Desde as práticas rudimentares de clandestinidade econômica na Idade Média até os sofisticados esquemas transnacionais contemporâneos, envolvendo criptomoedas, paraísos fiscais, plataformas digitais e redes de inteligência financeira, o fenômeno revela contínua capacidade de adaptação às transformações econômicas e tecnológicas.


    Este capítulo tem por objetivo reconstruir, em perspectiva histórica e analítica, o percurso evolutivo da lavagem de dinheiro, demonstrando como ela emergiu, expandiu-se e se consolidou como elemento central do combate global à criminalidade organizada. A abordagem adotada combina análise histórica, exame normativo e reflexão político-criminal, organizando os marcos evolutivos em linha do tempo sistemática. Busca-se evidenciar que a lavagem, embora frequentemente percebida como delito técnico e distante, constitui um dos pilares estruturantes do Direito Penal Econômico contemporâneo e desempenha papel decisivo na segurança pública, na integridade institucional e na preservação da democracia.


    A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LAVAGEM DE DINHEIRO: DA OCULTAÇÃO PRIMITIVA AO SISTEMA GLOBAL DE COMBATE


    AS RAÍZES REMOTAS DA OCULTAÇÃO DE RIQUEZA (IDADE MÉDIA - SÉCULO XIX)


    A história da lavagem de dinheiro não começa com as máfias do século XX, tampouco com a criminologia contemporânea. Suas raízes estão fixadas muito mais profundas, enterradas em séculos de práticas econômicas clandestinas, normas religiosas proibitivas e sistemas comerciais que, desde cedo, aprenderam a conviver com circuitos paralelos de riqueza. Antes de existir como delito, já existia como conduta social disseminada, resultado direto da relação eterna entre poder, dinheiro e proibição. Embora os conceitos modernos - placement, layering e integration - sejam criações do século XX, seus equivalentes históricos já operavam, de forma rudimentar, na Europa medieval e no mundo atlântico dos grandes navegadores. A lavagem de capitais, no fundo, é apenas a expressão contemporânea de uma pulsão muito antiga: a necessidade humana de esconder, deslocar e transformar riqueza para além do alcance do controle moral ou estatal.


    A idade média e a gênese da dissimulação econômica


    A Idade Média europeia foi marcada por rígidas proibições religiosas, sobretudo no campo financeiro. A usura que era entendida como cobrança de juros, era condenada não apenas moralmente, mas também juridicamente, sob o peso da Igreja e do Direito Canônico. Essa proibição não reduziu a demanda por crédito. Apenas empurrou a economia para a clandestinidade.


    Surgiram, então, os primeiros mecanismos sistematizados de ocultação de riqueza, de forma embrionária mas funcional, sendo eles: contratos simulados, redigidos para parecer operações lícitas, quando, na verdade, ocultavam remuneração financeira; intermediários fictícios, muitas vezes estrangeiros ou religiões minoritárias, que atuavam como ponte entre o capital e o mutuário; circulação monetária clandestina, utilizando moedas de outros reinos para escapar ao escrutínio local; letras de câmbio protobancárias, permitindo movimentação de valores sem o transporte físico de moedas; banqueiros itinerantes e semi-itinerantes, que operavam depositários informais e redes de compensação à margem das corporações oficiais, operavam normalmente em comércios e feiras.


    Essas práticas, detalhadas em estudos históricos e documentos especializados, constituem o que poderíamos chamar de “lavagem protoeconômica” – fase embrionária da lavagem: não criminalizada, mas já plenamente funcional. Nelas se encontram os dois elementos estruturais que acompanharão toda a evolução posterior: (1) a necessidade de ocultação quando o ambiente normativo proíbe ou restringe o lucro; e (2) a criatividade econômica na construção de mecanismos capazes de driblar tais restrições.


    Dissimulava-se não porque havia crime, mas porque havia proibição. A lógica permanece idêntica no século XXI.


    As rotas comerciais e a circulação clandestina de riquezas (Séculos XVI-XVIII)


    Com a expansão marítima e o florescimento do comércio global, a circulação de riquezas ganhou velocidade e complexidade. Portos estratégicos da Europa - em Amsterdã, Marselha, Gênova, Hamburgo, Lisboa, Cádiz e diversas ilhas mediterrâneas - tornaram-se centros de intercâmbio econômico onde o controle estatal era frágil e o sigilo era moeda corrente, similar aos paraísos fiscais atuais.


    A confluência entre: múltiplas moedas, autoridades portuárias independentes, mercadores de diversas origens e redes financeiras privadas, produziu um ambiente no qual valores de origem duvidosa podiam ser facilmente convertidos em riqueza utilizável.


    Vários desses portos funcionavam, na prática, como antecessores diretos dos atuais paraísos fiscais: ausência de extradição; tolerância econômica com o contrabando; pouquíssima fiscalização sobre circulação monetária; incentivo político à chegada de capitais estrangeiros, independentemente de sua origem.


    Piratas, corsários, contrabandistas e comerciantes utilizavam esses portos para transformar: ouro saqueado em lastro legítimo; mercadorias roubadas em produtos legalizados; e pagamentos clandestinos em investimentos formais.


    É nesse período que surgem os primeiros ecossistemas permissivos, ambientes econômicos que prosperam justamente por aceitarem riqueza cuja origem não pode ser revelada, ocorrendo uma cegueira deliberada como incentivo de negócios obscuros


    O nascimento do sigilo mercantil e o embrião do sistema offshore


    A partir do século XVII consolida-se a Idade Moderna com ascensão do Capitalismo Comercial, a crescente necessidade de proteger patrimônio contra riscos políticos, religiosos e militares levou à criação de instrumentos financeiros inovadores. Entre eles: letras de câmbio internacionais, que se tornaram o meio mais seguro de movimentar grandes quantias sem exposição física; famílias mercantis transnacionais (como os Médici, Fugger e Welser), que operavam verdadeiras redes bancárias privadas; entes fiduciários embrionários, equivalentes remotos dos trusts modernos; moedas paralelas, utilizadas fora da supervisão dos fiscos; e estruturas de propriedade indireta, permitindo separar o titular aparente do beneficiário real.


    O ciclo moderno da lavagem - ocultação, dissimulação e integração - já estava conceitualmente presente aqui, ainda que sem estrutura jurídica penal. A técnica era simples e sofisticada ao mesmo tempo: mover riqueza para fora da jurisdição de origem, dissolvendo-a em camadas de transações e retornando-a como capital “limpo”. Essa lógica será repetida com novas ferramentas durante todo o século XX e XXI.


    A ambiguidade estatal e a economia clandestina legitimada (Século XVIII)


    Um fenômeno decisivo marca este período: a relação ambígua entre Estado e ilegalidade econômica. Diversos governos europeus, embora oficialmente reprimissem contrabando, pirataria e evasão fiscal, dependiam financeiramente da circulação ilícita de riqueza. A pirataria legalizada pelos corsários, como Francis Drake, autorizado pela coroa inglesa, demonstra que certos delitos eram estimulados sob a lógica do interesse nacional. O mesmo se observa no contrabando ibérico, tolerado em regiões coloniais para compensar ineficiências econômicas e tributárias.


    Surge então uma característica que moldará todo o futuro da lavagem: “a economia acolhe o dinheiro; o Estado oscila entre tolerância e repressão, conforme a conveniência política.”


    Essa ambivalência permanece até hoje com os: em paraísos fiscais, em regimes offshore, em legislações bancárias de sigilo absoluto e em Estados que lucram com a triangulação financeira global.


    A lavagem não nasce contra o Estado, nasce com ele, nas zonas cinzentas da economia onde o interesse público convive com a licitude duvidosa da origem, meio e fim.


    Síntese da fase remota: o DNA da lavagem já estava formado


    Ao final do século XIX, todos os elementos fundamentais da lavagem moderna já existiam, ainda que dispersos no tempo e no espaço: ocultação e dissimulação; interposição de terceiros; sigilo mercantil e cambial; circulação extraterritorial de riqueza; jurisdições tolerantes; estruturas pré-fiduciárias; separação entre beneficiário e titular aparente; e reintegração econômica do capital clandestino.


    Nada disso era crime ainda, mas tudo isso era lavagem em sua forma embrionária. A criminalização no século XX não inventou o fenômeno: apenas deu forma jurídica ao que a humanidade já praticava há séculos. A história revela, assim, que a lavagem de dinheiro não é exceção: é parte estrutural da relação entre mercado, poder e controle e só pode ser compreendida plenamente quando observada em sua longa trajetória histórica.


    O SÉCULO XX E O NASCIMENTO DA LAVAGEM MODERNA


    O século XX representa o ponto de inflexão na trajetória histórica da lavagem de dinheiro. É nele que práticas dispersas, rudimentares e intuitivas de dissimulação econômica se convertem em estruturas organizadas, alimentadas pelo crime, pelo capitalismo transnacional e pelos primeiros sistemas financeiros globalizados. A modernidade inaugura a era em que a ocultação patrimonial deixa de ser mero artifício de sobrevivência econômica e passa a constituir estratégia central de grandes organizações criminosas, cada vez mais complexas, violentas e financeiramente potentes.


    O que até então era considerado embrionário, torna-se sistemático, calculado e industrializado. O dinheiro ilícito passa a circular com amplitude global, impulsionado por máfias com notável capacidade empresarial e pela criação de ambientes econômicos ideais para a evasão, a dissimulação e a reintegração de riqueza.


    Máfias italianas e americanas (1900-1930)


    As primeiras décadas do século XX testemunharam a ascensão de organizações criminosas estruturadas nos Estados Unidos - Cosa Nostra, Irish Mob, Jewish Mob, formadas em grande parte por imigrantes europeus que traziam consigo redes familiares, códigos de silêncio e estruturas de poder paralelas ao Estado. Essas organizações compreenderam, ainda em seus primórdios, que violência gera lucro, mas só a ocultação garante a perpetuação.


    A partir dessa percepção, inauguraram práticas que, embora hoje pareçam elementares, constituíram o alicerce da lavagem moderna: mistura cuidadosa de capital lícito e ilícito em estabelecimentos de fachada; sistemas de contabilidade paralela, que registravam apenas a face moralmente aceitável dos negócios; manipulação de receitas em bares, lavanderias, restaurantes, pizzarias, casas de jogo e fliperamas; utilização de intermediários, laranjas e operadores financeiros discretos para dificultar rastreamentos; e pulverização de valores em múltiplas contas e pequenas operações diárias.


    À época, não havia tipo penal específico. O que existia era dissimulação patrimonial, acompanhada de evasão fiscal, frequentemente utilizada pelo Estado como porta de entrada para desmantelar organizações que não conseguiam ser alcançadas pela repressão tradicional. Era o prelúdio da lavagem moderna: um processo empírico, empreendedor e silencioso, que transformava o crime em negócio e o negócio em império.


    1920-1933: a lei seca e a profissionalização da lavagem


    A promulgação da Lei Seca nos Estados Unidos, em 1920, desencadeou uma das maiores distorções econômicas da história moderna. Ao proibir o consumo e a comercialização de bebidas alcoólicas, os EUA criaram um mercado clandestino multibilionário, instantâneo e altamente lucrativo. Essa economia subterrânea exigia, para funcionar, algo mais do que violência ou corrupção: exigia um sistema eficiente de conversão de capital ilícito em riqueza aparentemente lícita.


    Foi nesse contexto que surgiu a associação cultural, que depois foi mitificada entre money laundering e lavanderias comerciais. Embora o termo tenha sido consolidado apenas décadas mais tarde, a imagem ganhou força simbólica. Lavanderias, por lidarem naturalmente com grandes volumes de dinheiro em espécie, eram estabelecimentos perfeitos para camuflar receitas provenientes do álcool ilegal.


    Al Capone, símbolo máximo da criminologia popular, não foi condenado por homicídios ou contrabando, mas por evasão fiscal, fato que revelou ao mundo uma lição decisiva: seguir o dinheiro é mais eficaz do que perseguir o criminoso. A repressão financeira tornou-se a arma mais poderosa do Estado.


    A partir desse momento, a ocultação de riqueza deixou de ser apenas uma técnica criminosa e tornou-se uma ciência em evolução, exigindo conhecimento contábil, bancário, jurídico e transnacional. O crime entrava definitivamente na era empresarial.


    1930-1970: a engenharia financeira de Meyer Lansky


    Se a Lei Seca revelou ao mundo o poder da repressão financeira, foi Meyer Lansky quem revelou ao crime organizado o poder da engenharia financeira transnacional. Figura discreta, calculista e profundamente influenciada pelo mundo bancário europeu, Lansky tornou-se o arquiteto intelectual da lavagem moderna.


    Lansky percebeu, com décadas de antecedência, que: a jurisdição determina a vulnerabilidade do capital; países com sigilo bancário absoluto, como a Suíça, eram perfeitos para abrigar fortuna ilícita; depósitos em paraísos fiscais, combinados a empresas de fachada, criavam camadas invisíveis de movimentação financeira (layering); e valores poderiam retornar aos Estados Unidos como investimento estrangeiro limpo, reinserido na economia com aparência inquestionável.


    Ele não apenas aperfeiçoou o método: Lansky criou a estrutura conceptual do que hoje chamamos de lavagem transnacional, baseada em: jurisdições permissivas; ausência de cooperação internacional; sigilo bancário rígido; estruturas societárias opacas; e reintegração de capital por vias corporativas.


    Com ele, a lavagem deixou de ser um artifício local e tornou-se um fenômeno globalizado, capaz de atravessar fronteiras, dissolver rastros e operar no tempo e no espaço com precisão cirúrgica. Lansky é, em essência, o “pai invisível” da lavagem contemporânea.


    Em suma, entre 1900 e 1970, a lavagem de dinheiro deixou de ser mera improvisação e assumiu sua forma moderna: um sistema internacional de ocultação, dissimulação e integração de riqueza ilícita, alimentado tanto pelo avanço da criminalidade quanto pelo próprio desenvolvimento dos mercados financeiros globais.


    Esse período marca a transição entre: a lavagem empírica, herdada da protoeconomia medieval, e a lavagem empresarial, racional, contábil e transnacional, que domina o século XXI.


    A partir daqui, o crime organizado nunca mais seria o mesmo, e o Estado também não.


    A INSTITUCIONALIZAÇÃO INTERNACIONAL DA LAVAGEM (1970-2001)


    O período compreendido entre 1970 e 2001 representa a virada civilizacional no enfrentamento da lavagem de dinheiro. Se até então a ocultação patrimonial era fenômeno manejado por máfias, contrabandistas e organizações criminosas isoladas, a segunda metade do século XX marca a transição para um modelo institucional global, no qual Estados, bancos, organismos multilaterais e estruturas financeiras passam a reconhecer a lavagem como ameaça sistêmica, não apenas criminal, mas econômica, política e geopolítica.


    É nesse intervalo de três décadas que surgem: os primeiros marcos normativos modernos, o conceito contemporâneo de lavagem, as bases das Unidades de Inteligência Financeira (UIFs), a criminalização internacional do fenômeno, as 40 Recomendações do FATF, e o entendimento de que seguir o dinheiro é o mecanismo mais eficiente de combate ao crime organizado globalizado.


    Trata-se da era em que o Direito Penal Econômico deixa de olhar apenas para o fato delituoso e passa a observar fluxos financeiros, mercados, instituições e riscos sistêmicos.


    1970 - Bank Secrecy Act (EUA)


    O Presidente dos EUA, à época Richard Nixon, promulgou o Bank Secrecy Act (BSA), em 1970, inaugura oficialmente a modernidade regulatória da lavagem de dinheiro. Pela primeira vez, um Estado estrutura um sistema normativo voltado não apenas à fiscalização tributária, mas à repressão, prevenção sistêmica da ocultação patrimonial. Os bancos deixam de ser meros depositários neutros e passam a ser agentes de colaboração com o Estado.


    O BSA estabelece pilares revolucionários: identificação obrigatória de clientes (Know Your Customer - KYC); registro e comunicação compulsória de transações acima de US$ 10.000 (Currency Transaction Reports); monitoramento contínuo de atividades bancárias suspeitas; criação dos primeiros mecanismos de rastreamento automatizado de operações financeiras; e embriões das futuras Unidades de Inteligência Financeira.


    Esse conjunto normativo rompe com séculos de sigilo bancário absoluto e inaugura a ideia, hoje central, de que instituições financeiras não são meros intermediários neutros: são atores essenciais na proteção da integridade econômica do Estado. Sem esse marco, a estrutura moderna de prevenção jamais teria emergido.


    1978 - Itália tipifica a lavagem: o nascimento do delito moderno (art. 648-bis)


    A Itália protagoniza o segundo grande salto histórico ao criar, em 1978, o art. 648-bis do Código Penal, o primeiro tipo penal moderno que trata diretamente da lavagem de dinheiro. Enquanto o BSA atuava na esfera preventiva, o art. 648-bis inaugura a esfera repressiva penal, criminalizando: a substituição de bens provenientes de crime; a ocultação desses bens; e a dissimulação de sua natureza, origem, localização ou titularidade.


    Esse marco surge em um contexto histórico dramático: atentados políticos, terrorismo interno, corrupção endêmica e a expansão da Máfia siciliana, cuja força econômica superava a capacidade estatal.


    É a partir da Itália que o conceito contemporâneo de lavagem se cristaliza: um crime autônomo, pluriofensivo e estruturante, destinado a desmontar a arquitetura financeira da criminalidade organizada.


    1988-1989 - CONVENÇÃO DE VIENA E CRIAÇÃO DO FATF/GAFI


    No final da década de 1980, a comunidade internacional reconhece que a lavagem já não é problema regional: é ameaça transnacional.


    1988 - Convenção de Viena


    A Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, conhecida como Convenção de Viena, é o primeiro grande tratado internacional a: reconhecer formalmente a lavagem como crime; vincular a lavagem ao narcotráfico e sua economia bilionária; exigir tipificação penal nos Estados signatários; estruturar deveres de cooperação jurídica internacional; prever mecanismos de confisco transnacional; e permitir pedidos extraterritoriais de informações bancárias.


    É aqui que a lavagem deixa de ser “problema doméstico” e passa a ser tratada como fenômeno global, exigindo resposta multilateral.


    1989 - Criação do GAFI/FATF


    No ano seguinte, surge o FATF (Financial Action Task Force) ou GAFI, organismo intergovernamental criado pelo G7 com a missão de estabelecer padrões mundiais para combater lavagem e, mais tarde, financiamento ao terrorismo.


    O FATF cria: as célebres 40 Recomendações; um sistema global de avaliação de conformidade; tipologias internacionais; padrões de due diligence; diretrizes setoriais para bancos, seguradoras e mercado de capitais; e, sobretudo, o conceito moderno de prevenção baseada em risco (risk-based approach).


    Trata-se, incontestavelmente, do marco fundador da arquitetura internacional de PLD/FT. Se o Bank Secrecy Act foi o embrião, o FATF é o nascimento do organismo completo.


    1990-2001 - Globalização financeira, paraísos fiscais e a era da lavagem corporativa


    A década de 1990 inaugura a fase mais crítica da evolução da lavagem: a globalização irreversível dos fluxos financeiros. Com a integração dos mercados, a informatização dos sistemas bancários e a liberalização de capitais, surgem novos meios para ocultar valores em escala planetária.


    Multiplicam-se: empresas de fachada (shell companies), constituídas em minutos; empresas com atividade mista, que operam simultaneamente negócios lícitos e ilícitos; contas numeradas e instrumentos jurídicos que ocultam a titularidade real; remessas instantâneas realizadas por doleiros e operadores paralelos; e estruturas complexas de layering transnacional em três, cinco, dez jurisdições diferentes.


    Esse período consolida a lavagem corporativa técnica na qual conglomerados inteiros, bancos internacionais e instituições financeiras globais permitem ou facilitam operações ilícitas em busca de lucro e expansão. Escândalos históricos envolvendo instituições como BCCI, Credit Suisse, Citibank, Banco Ambrosiano, entre outros, expõem ao mundo a vulnerabilidade do sistema financeiro global e demonstram que a lavagem deixou de ser a arte criminosa de indivíduos e tornou-se estratégia econômica integrada ao mercado global.


    A partir desse momento, nenhum país poderia combatê-la sozinho.


    O SÉCULO XXI E A NOVA ERA DA LAVAGEM: DO 11/9 AO CIBERESPAÇO


    Se o século XX marcou a consolidação jurídica e institucional da lavagem de dinheiro, o século XXI inaugura uma fase inteiramente nova: a era digital, caracterizada pela velocidade, fragmentação, descentralização e volatilidade dos fluxos financeiros. Nunca foi tão fácil mover valores e nunca foi tão difícil rastreá-los.


    A lavagem deixa de depender apenas de bancos, mercados formais e paraísos fiscais tradicionais. Ela passa a estender-se pelo ciberespaço, terreno fértil para operações instantâneas, transnacionais e altamente sofisticadas. O marco simbólico e jurídico dessa transformação é o ano de 2001, quando o mundo descobre que o terrorismo globalizado pode ser financiado por microtransações invisíveis, hoje conhecida como operações smurfing, realizadas fora do radar bancário convencional.


    A partir daí, prevenção e repressão deixam de ser estratégias isoladas e passam a compor um único sistema: PLD/FT - Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo. O crime organizado, por sua vez, adapta-se rapidamente. Aproveita a tecnologia, o anonimato digital, a descentralização dos mercados e a fragilidade de regulações emergentes. Da deep web às criptomoedas, dos mixers aos DeFi, o século XXI inaugura a lavagem algorítmica, fluida, sem fronteiras e cada vez mais profissional.


    2001 - O 11 de setembro e o Patriot ACT


    Os atentados de 11 de setembro representaram o maior choque geopolítico da modernidade. Não apenas pela destruição física, mas pela revelação de que a maior ameaça à segurança internacional não vinha de grandes operações financeiras, mas de fluxos pequenos, fracionados, digitalizados e quase invisíveis ao sistema bancário tradicional.


    Esses valores eram movimentados por: cartões pré-pagos, remessas informais (hawala e sistemas análogos), microdepósitos, contas de fachada e circuitos digitais rudimentares.


    Nada disso era captado pelos mecanismos clássicos criados nos anos 70, 80 e 90. A resposta americana com impacto global foi imediata: o USA Patriot Act. Com ele, inicia-se uma nova era regulatória caracterizada por: expansão radical das obrigações de compliance para bancos e instituições financeiras; exigência de monitoramento reforçado (Enhanced Due Diligence - EDD) em transferências internacionais; integração compulsória entre órgãos de inteligência e setor privado; ampliação dos poderes de bloqueio, congelamento e confisco de ativos; e cooperação internacional mais profunda, especialmente com UIFs e organismos multilaterais.


    É a consolidação do paradigma moderno: a lavagem de dinheiro não é apenas um delito econômico, é uma ameaça à segurança internacional. A partir de então, o combate à lavagem deixa de ser matéria predominantemente penal e passa a ser tema de geopolítica, defesa nacional e inteligência estratégica.


    2001-2020 - A era dos fluxos digitais e das redes criminosas globais


    Com a expansão da internet, da computação em nuvem e da digitalização dos mercados, o século XXI presencia a ascensão de uma nova forma de criminalidade financeira: a lavagem digital, caracterizada por velocidade, multiplicidade de camadas e opacidade tecnológica. Os mecanismos tradicionais como empresas de fachada, contas numeradas, paraísos fiscais continuam existindo, mas deixam de ser protagonistas exclusivos. Um novo ecossistema emerge, apoiado por tecnologias disruptivas:


    Contas multicamadas e identidades digitais


    A facilidade de criação de contas bancárias, wallets e perfis financeiros digitais permite que redes criminosas operem: múltiplas identidades fraudulentas; contas abertas com dados roubados; estruturas pulverizadas para dispersar valores; e operações que transitam por dez, quinze, vinte plataformas diferentes.


    Offshores instantâneas


    Antes restritas a advogados especializados, hoje offshores podem ser constituídas em minutos, sem verificação rigorosa de beneficiários finais, usando: provedores automatizados; serviços digitais de ocultação societária; e jurisdições com regulação mínima.


    Criptomoedas, mixers e defi: a lavagem algorítmica


    Nenhuma inovação afetou tanto a prevenção à lavagem quanto as criptomoedas. O uso de criptoativos para lavagem cresceu mais de 68% em apenas um ano, impulsionado por sua velocidade, anonimização e alcance global. Os mecanismos são variados:


    • mixers e tumblers, que embaralham transações a ponto de romper trilhas investigativas, fato que levou os EUA a criminalização da operação de tais serviços e impôs sanções severas aos seus fundadores e usuários, alegando lavagem de dinheiro e financiamento ilícito;


    • blockchains (block – bloco/ chain – corrente) de privacidade, como Monero e Zcash, com camadas criptográficas que ocultam origem e destino;


    • DEXs (exchanges descentralizadas), que operam sem intermediários, investidores negociam entre si, eliminando pontos de controle;


    • DeFi (Finanças Descentralizadas), que permitem empréstimos com garantias de criptomoedas sem origem declarada ou lícita, liquidez e operações complexas sem qualquer KYC.


    Nesse ambiente, a lavagem não depende mais de doleiros, bancos ou operadores tradicionais. Ela opera pela matemática, pela criptografia e por protocolos autônomos, capazes de movimentar milhões em segundos com opacidade quase total.


    A globalização irreversível


    Entre 2001 e 2020, consolida-se não apenas a percepção da interconexão entre diferentes modalidades delitivas, mas sobretudo a compreensão de que a globalização atuou como verdadeiro fator catalisador da sofisticação e expansão da criminalidade econômica organizada.


    Nesse período, verifica-se que: crimes ambientais, tráfico de pessoas, corrupção sistêmica, terrorismo, fraudes cibernéticas e grandes organizações criminosas transnacionais, passam a operar dentro de uma mesma arquitetura financeira global, estruturada por fluxos digitais instantâneos, jurisdições múltiplas e mecanismos crescentes de anonimização.


    A globalização, ao reduzir barreiras geográficas, flexibilizar mercados e intensificar a circulação de capitais, não apenas ampliou a escala das atividades ilícitas, mas também complexificou exponencialmente os mecanismos de ocultação e dissimulação patrimonial. O dinheiro ilícito deixa de percorrer trajetórias lineares e passa a circular em redes descentralizadas, muitas vezes fragmentadas em múltiplas camadas jurisdicionais, dificultando sua rastreabilidade.


    A lavagem de dinheiro deixa de ser uma etapa acessória e passa a assumir a condição de infraestrutura essencial da criminalidade globalizada, funcionando como mecanismo integrador que viabiliza a continuidade e a expansão das atividades ilícitas em escala transnacional.


    Tornando assim os sistemas tradicionais de persecução penal, ainda fortemente ancorados em competências territoriais e lógicas estatais, tornam-se progressivamente insuficientes. A assimetria entre a velocidade da inovação criminosa e a capacidade de resposta institucional agrava o déficit de efetividade no combate à lavagem de capitais, impondo a necessidade de cooperação internacional intensificada, harmonização normativa e uso de tecnologias avançadas de rastreamento financeiro.


    A EVOLUÇÃO BRASILEIRA: DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 À LEI 12.683/2012


    A trajetória brasileira no combate à lavagem de dinheiro é marcada por uma transformação gradual, porém decisiva, que acompanha a reconstrução democrática iniciada na Constituição de 1988 e culmina, já no século XXI, em um dos marcos jurídicos mais sofisticados do Direito Penal Econômico contemporâneo.


    Entre 1988 e 2012, o Brasil passou de um cenário de pré-regulação, no qual a lavagem era tratada de forma dispersa e insuficiente, para um modelo integrado, alinhado aos padrões internacionais do FATF e construído sobre pilares de prevenção, repressão, inteligência financeira e cooperação interinstitucional. Trata-se de um processo histórico que reflete não apenas a evolução normativa, mas também a consolidação de uma cultura institucional voltada à proteção da ordem econômica, ao enfrentamento da criminalidade organizada e ao fortalecimento da integridade estatal.


    1998 - Lei 9.613: o nascimento do sistema brasileiro de PLD


    A promulgação da Lei 9.613, de 3 de março de 1998, representa o primeiro grande salto normativo do país, inaugurando o Sistema Brasileiro de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro. Inspirada na Convenção de Viena (1988) e nas primeiras Recomendações do FATF, a Lei 9.613 estabeleceu quatro pilares estruturantes:


    1. Criação do COAF.


    O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) foi concebido como unidade administrativa capaz de: receber comunicações suspeitas; produzir relatórios de inteligência financeira (RIFs); identificar padrões transacionais; e articular informações entre setores financeiros e órgãos estatais.


    O COAF representou uma revolução institucional, introduzindo a inteligência financeira no centro da política criminal brasileira.


    2. Surgimento do crime de lavagem de dinheiro no Brasil


    A lei tipificou, pela primeira vez, a ocultação e a dissimulação de bens oriundos de crimes antecedentes, ainda limitada ao rol taxativo de delitos graves como: tráfico de drogas, terrorismo, contrabando de armas, extorsão mediante sequestro, crimes financeiros graves.


    Embora inicial, o tipo penal criou um marco repressivo inédito.


    3. Obrigações de compliance e due diligence


    Instituições financeiras e setores vulneráveis passaram a ter deveres legais de: identificar clientes (KYC), manter registros, monitorar transações, reportar operações suspeitas.


    Em 1998, essa era uma mudança profunda: bancos deixaram de ser atores passivos e passaram a integrar a estrutura preventiva do Estado.


    4. Dever de comunicação de operações suspeitas


    A comunicação compulsória tornou-se instrumento jurídico fundamental, conectando o setor privado à inteligência estatal e inaugurando o ciclo moderno de prevenção.


    A Lei 9.613, ainda que embrionária, colocou o Brasil no mapa global da prevenção à lavagem e lançou as bases para sua evolução futura.


    2012 - Lei 12.683: a grande reforma e o nascimento da lavagem autônoma


    Quatorze anos após sua criação, o sistema brasileiro passou por sua reforma mais profunda: a Lei 12.683/2012, considerada por autores especializados como uma das mais importantes modernizações do Direito Penal Econômico desde a Constituição. Essa lei não apenas ajustou o modelo de 1998, mas revolucionou o regime jurídico da lavagem, aproximando o Brasil dos padrões internacionais mais avançados.


    1. Eliminação do rol de crimes antecedentes


    O fim do modelo restritivo A mudança mais significativa foi a supressão da lista taxativa de delitos antecedentes. A partir de 2012, qualquer infração penal pode gerar produto ilícito apto a configurar lavagem. Essa alteração alinhou o Brasil ao modelo de autonomia plena, adotado pelos países mais avançados do mundo e recomendado pelo FATF.


    2. Transformação da lavagem em crime autônomo


    Ao desvincular-se dos crimes antecedentes, a lavagem deixa de ser um delito derivado, passando a possuir: dinâmica própria, investigação própria, persecução penal independente e dogmática autônoma.


    Essa mudança elevou a lavagem ao patamar de crime estruturante do sistema penal econômico.


    3. Ampliação dos sujeitos obrigados


    A reforma expandiu significativamente o rol de setores sujeitos a deveres de: identificação, registro, controle e comunicação.


    Passaram a integrar o sistema: joalherias, imobiliárias, mercado de luxo, setores esportivos, entidades que operam valores, prestadores de serviços financeiros não bancários, advogados em determinadas atividades de intermediação econômica (segundo regras administrativas e internacionais).


    A ampliação reflete o reconhecimento de que a lavagem ocorre em diversos meios econômicos, não apenas no sistema financeiro tradicional.


    4. Fortalecimento das medidas assecuratórias


    A lei trouxe instrumentos mais eficientes de: arresto, sequestro, bloqueio de bens, confisco, alienação antecipada.


    O objetivo é impedir que o capital ilícito circule, se oculte ou se dissipe antes da sentença, seguindo a lógica de “asfixiar economicamente” o crime organizado.


    5. Alinhamento integral aos padrões globais do FATF


    Com essas reformas, o Brasil passou a cumprir os requisitos centrais das Recomendações do FATF, especialmente no que se refere a: criminalização ampla; inteligência financeira integrada; deveres de compliance; cooperação internacional; enfoque baseado em risco; e instrumentos de confisco.


    ODS 16 E O CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO: PAZ, JUSTIÇA E INSTITUIÇÕES EM RISCO


    O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16) da Agenda 2030 da ONU visa “promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. Para alcançar esses ideais de paz, justiça e instituições fortes, a Agenda inclui metas específicas que atacam as raízes da violência, da corrupção e do crime organizado.


    Dentre elas, destacam-se as metas de reduzir fluxos financeiros ilícitos, combater todas as formas de crime organizado e recuperar ativos roubados (meta 16.4), bem como reduzir substancialmente a corrupção e o suborno (meta 16.5). Esses objetivos colocam em foco o crime de lavagem de dinheiro, mecanismo pelo qual recursos de atividades ilícitas são ocultados e integrados à economia legal.


    A lavagem de dinheiro funciona como o elo financeiro que viabiliza e expande os demais crimes graves (como: corrupção sistêmica, tráfico de drogas, tráfico de pessoas, terrorismo), minando o estado de direito e desviando recursos que poderiam financiar o desenvolvimento sustentável.


    A magnitude do problema é expressiva. Estimativas do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) apontam que, a cada ano, o montante de dinheiro lavado globalmente equivale a 2% a 5% do PIB mundial, algo entre US$ 800 bilhões e US$ 2 trilhões. Entretanto, a eficácia do enfrentamento a esses fluxos ilícitos ainda é limitada: menos de 1% do dinheiro sujo é efetivamente apreendido ou confiscado pelas autoridades. Essa discrepância evidencia um gap preocupante entre a escala do problema e a capacidade institucional de combatê-lo, representando um enorme desafio para o cumprimento do ODS 16.


    ODS 16: paz, justiça e instituições eficazes


    O ODS 16 representa o compromisso global de construir sociedades livres de medo e corrupção, onde impere o Estado de Direito e os direitos humanos sejam assegurados. Suas metas abrangem desde a redução de todas as formas de violência (16.1) e o fim da exploração e tráfico de crianças (16.2), até a promoção do Estado de Direito e acesso igualitário à justiça (16.3).


    Também incluem combater fluxos ilícitos de dinheiro e armas, recuperar ativos roubados e desmantelar o crime organizado (16.4), combater a corrupção e o suborno (16.5), garantir instituições transparentes e eficazes (16.6) e decisões públicas inclusivas (16.7). Outras metas visam ampliar a participação de países em desenvolvimento nas instâncias globais (16.8), assegurar identidade legal para todos (16.9), garantir acesso público à informação e liberdades fundamentais (16.10), fortalecer instituições nacionais para prevenção da violência, terrorismo e crime, inclusive via cooperação internacional (16.a), e promover leis não discriminatórias (16.b).


    Essa ampla gama de metas reflete a visão de que paz, justiça e instituições fortes são interdependentes e fundamentais para o desenvolvimento sustentável. A corrupção endêmica, o crime organizado e a violência sistemática corroem a confiança nas instituições, drenam recursos públicos e violam direitos, afetando desproporcionalmente as populações mais vulneráveis.


    Por isso, o ODS 16 é bastante específico ao propor a redução dos fluxos de ativos ilícitos e do dinheiro sujo no planeta, o aperfeiçoamento da recuperação de ativos desviados ou lavados, e o combate a todas as formas de corrupção. Tais medidas estão no cerne da agenda de integridade global, pois há consenso de que a corrupção - frequentemente viabilizada pela lavagem de dinheiro - mina a capacidade dos Estados de enfrentar a pobreza e a marginalização, dificulta investimentos em saúde, saneamento básico e educação, e compromete o desenvolvimento socioeconômico.


    Em suma, sem coibir fortemente a corrupção e os fluxos ilícitos (inclusive pela prevenção à lavagem), os recursos para promover os demais ODS ficam escassos e as instituições permanecem fragilizadas.


    CONCLUSÃO


    Ao olhar para o presente com o distanciamento crítico fornecido por essa trajetória histórica, torna-se evidente que a lavagem de dinheiro deixou de ser apenas um capítulo especializado do Direito Penal Econômico para se converter em categoria-chave de compreensão do mundo contemporâneo. No centro dos grandes escândalos políticos, das macroestruturas de corrupção, das facções criminosas, das milícias, da criminalidade ambiental organizada e das redes transnacionais de tráfico, há sempre um denominador comum: a necessidade de transformar dinheiro sujo em poder utilizável. É exatamente esse processo que a lavagem viabiliza.


    No cenário atual, a lavagem opera como infraestrutura financeira da criminalidade complexa. No plano interno, ela irriga e sustenta organizações que controlam territórios, corrompem agentes públicos, capturam licitações, cooptam empresas, exploram recursos naturais e se projetam sobre comunidades inteiras. No plano global, conecta economias ilícitas situadas em diferentes continentes, aproveitando assimetrias regulatórias, brechas tecnológicas e zonas de baixa governança - dos paraísos fiscais clássicos às plataformas digitais de alto sigilo.


    O Brasil, inserido nesse contexto, ocupa posição particularmente sensível. De um lado, é economia relevante, com sistema financeiro sofisticado, grande circulação de capitais, intensa atividade empresarial e crescente integração aos mercados globais. De outro, convive com elevados índices de violência urbana, facções com atuação nacional e internacional, corrupção estrutural em determinados setores e vasto território vulnerável à criminalidade ambiental, em especial na Amazônia. Essa combinação faz do país não apenas vítima, mas também ponto estratégico de passagem e destino de fluxos ilícitos, inclusive relacionados a crimes antecedentes como corrupção, fraudes fiscais e tributárias, crimes contra a administração pública, delitos ambientais de larga escala, tráfico de drogas e de pessoas, entre outros.


    A transformação normativa iniciada com a Constituição de 1988, consolidada com a Lei 9.613/1998 e radicalizada pela Lei 12.683/2012, insere o Brasil em um regime de alta responsabilidade internacional. Hoje, o país é avaliado por organismos multilaterais, submetido a parâmetros de conformidade global, pressionado a aperfeiçoar continuamente suas estruturas de prevenção, supervisão e repressão, e observado quanto à eficácia concreta de sua política de combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. A questão já não é apenas “ter lei”, mas demonstrar resultados, em termos de investigações qualificadas, confisco efetivo de bens, cooperação internacional e proteção da integridade institucional.


    Ao mesmo tempo, o avanço tecnológico e a digitalização intensa da economia brasileira - PIX, bancos digitais, fintechs, criptomoedas, plataformas de investimento, meios de pagamento instantâneo, ampliam sobremaneira as possibilidades de lavagem, exigindo um redesenho contínuo de controles, rotinas de compliance mais sofisticadas, integração entre órgãos de controle e inteligência financeira capaz de operar em tempo quase real. A lavagem algorítmica e digital, que se move a velocidades incompatíveis com modelos burocráticos tradicionais, representa um dos grandes desafios das próximas décadas.


    Há, ainda, um elemento político-criminal decisivo: a aparente “neutralidade moral” da lavagem permanece presente no imaginário social brasileiro. Em um cenário em que homicídios, roubos e crimes violentos mobilizam indignação imediata, a lavagem de dinheiro tende a ser percebida como algo técnico, distante, “de colarinho branco”. Essa percepção é profundamente enganosa. No contexto atual, a lavagem é o crime que permite que todos os outros persistam: é ela que transforma violência em patrimônio, corrupção em patrimônio, devastação ambiental em patrimônio, tráfico em patrimônio. Sem a lavagem, grande parte das estruturas criminosas simplesmente não se sustentaria.


    Por isso, compreender a evolução histórica da lavagem da protoeconomia medieval às redes digitais globais, dos portos permissivos aos paraísos fiscais e às blockchains opacas, das primeiras leis dispersas ao sistema internacional de combate, das experiências estrangeiras ao modelo brasileiro, não é exercício meramente acadêmico. É condição para entender como se produz, se circula e se legitima o poder ilícito hoje, e por que a lavagem de dinheiro ocupa lugar central na agenda de segurança pública, de integridade institucional, de defesa da ordem econômica e, em última análise, de proteção da própria democracia.
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    LICITUDE DA PROVA NO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS


    Abraão Alves Ferreira2


    Resumo:


    O artigo visa analisar a licitude da prova produzida na fase inquisitorial e processual no âmbito do crime de lavagem de capitais, a fim de discutir parâmetros para a produção de prova e limites. Para cumprir esse objetivo, examina-se a doutrina processual penal brasileira e a jurisprudência dos Tribunais Superiores. Conclui-se que, é necessário respeitar os parâmetros e encontrar limites na produção probatória, visando assegurar as garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório.
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    INTRODUÇÃO


    O crime de lavagem de dinheiro, caracterizado pela ocultação ou dissimulação da origem, natureza, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes de infração penal (Lei nº 9.613/98), representa uma das mais complexas manifestações da criminalidade organizada moderna.


    Sua repressão eficaz exige mecanismos de investigação sofisticados, que frequentemente tangenciam direitos e garantias fundamentais do indivíduo, como a privacidade e o sigilo. Nesse contexto, a licitude da prova emerge como pedra angular para a validade do processo penal, impondo um permanente desafio à atuação estatal e à jurisdição.


    A presente análise visa aprofundar a discussão sobre os limites e possibilidades da obtenção e utilização de provas no combate à lavagem de dinheiro, sem o intuito de esgotar a temática, equilibrando a necessidade de efetividade punitiva com o irrenunciável respeito aos preceitos constitucionais e legais que regem o sistema probatório penal brasileiro.


    Esse artigo ainda analisa a complexa relação entre a necessidade de produção probatória eficaz no combate à lavagem de dinheiro perpetrada por meios cibernéticos e com o uso de criptomoedas, e a imperatividade de respeitar os direitos e garantias fundamentais que vedam a prova ilícita.


    Diante da natureza descentralizada, transnacional e pseudoanônima das novas tecnologias, surgem desafios inéditos para a persecução penal. Este estudo, por meio de análise doutrinária e jurisprudencial, argumenta que a obtenção de provas lícitas nesse cenário é viável, desde que observados rigorosamente os procedimentos legais e constitucionais, por meio de uma aplicação criteriosa do princípio da proporcionalidade e do uso de técnicas investigativas modernas autorizadas judicialmente.


    O PRINCÍPIO DA LICITUDE DA PROVA E SUAS IMPLICAÇÕES


    A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, inciso LVI, estabelece que “são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. Este é o corolário do princípio da licitude da prova, que visa proteger os direitos e garantias individuais frente ao poder persecutório penal estatal. A prova ilícita, para a doutrina majoritária, é aquela obtida em violação a normas constitucionais ou legais de direito material ou processual.


    Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes destacam que:


    [...] a ilicitude da prova não se confunde com a ilegitimidade. A primeira se refere a um vício de origem, na fase de sua obtenção, por afronta a normas materiais ou processuais; a segunda, a um vício na fase de sua produção, por inobservância das regras processuais” (GRINOVER, GOMES FILHO e FERNANDES, 2011, p. 116).


    Cabe salientar que o direito fundamental a produção de prova não é absoluto, sendo sujeito a limitações previstas na Lei Maior, bem como na legislação infraconstitucional.


    O Código de Processo Penal em seu art. 157, caput, assegura que: “São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais”.


    De pronto, é possível constatar que tanto o legislador constituinte quanto o legislador ordinário, bem como o ordenamento jurídico como um todo, rechaçam a possibilidade de utilização da prova obtida por meio ilícito.


    Uma das características dos direitos fundamentais é a relatividade, ou seja, o direito fundamental pode sofrer limitação, desde que venha a conflitar com outros direitos.


    Imagine a seguinte situação hipotética: um preso sob a custódia do Estado, é torturado para que confesse que praticou determinado delito. Essa prova é considerada ilícita, pois viola a Carta Maior (art. 5º, III e XLIII).


    Ademais, a utilização desse meio probatório por parte do agente público, configura o ilícito penal previsto art. 1º, I, “a” da Lei 9455/97, o qual prevê que constitui crime de tortura, constranger alguém, com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental, com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa.


    A doutrina, representada por juristas como Aury Lopes Jr., reforça que a exclusão da prova ilícita não é um mero formalismo, mas uma garantia fundamental do cidadão contra o arbítrio estatal. Nas palavras do autor, “trata-se de uma regra de exclusão que visa tutelar a garantia violada e, ainda, desestimular a prática de atos ilegais por parte dos agentes estatais” (LOPES JR, 2021, p. 589).


    Portanto, qualquer método investigativo empregado no combate à lavagem de capitais que viole garantias constitucionais – como o acesso a dados telemáticos ou a dispositivos eletrônicos sem prévia e fundamentada autorização judicial – resultará em prova nula, contaminando todo o acervo probatório subsequente e fadando a acusação ao fracasso.


    No contexto da lavagem de dinheiro, a discussão sobre a licitude se intensifica, especialmente em relação à quebra de sigilo bancário e fiscal. As decisões judiciais de quebra de sigilo são cruciais, mas devem ser fundamentadas e específicas, observando o princípio da reserva de jurisdição.


    Em relação a crescente digitalização das transações, o acesso a dados digitais, exige rigor na obtenção de dados armazenados em dispositivos eletrônicos e plataformas online, respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o Marco Civil da Internet.


    No tocante a cooperação jurídica internacional, a obtenção de provas em outros países deve seguir os tratados e acordos bilaterais e multilaterais, garantindo a licitude em ambas as jurisdições.


    ESPECIFICIDADES DO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS


    A lavagem de dinheiro, por sua própria natureza, envolve condutas destinadas a conferir aparência de licitude a ativos ilícitos, o que implica em uma sistemática dissimulação. Isso torna a prova direta frequentemente inacessível, exigindo a utilização intensiva de indícios, provas periciais (contábeis e financeiras), quebra de sigilos (bancário, fiscal e de dados), cooperação jurídica internacional e técnicas especiais de investigação.


    A Lei nº 9.613/98, e suas alterações, especialmente a Lei nº 12.683/2012, ampliou o rol de infrações antecedentes à lavagem, reforçando o caráter autônomo do delito. No entanto, a prova da lavagem não se confunde com a prova da infração antecedente, embora a origem ilícita dos valores seja um elemento essencial do tipo penal.


    A doutrina é pacífica quanto a essa autonomia. Conforme assevera Guilherme de Souza Nucci:


    [...] a autonomia do crime de lavagem em relação ao delito antecedente significa que a lavagem é um crime distinto e autônomo, não sendo necessário que a infração antecedente esteja definitivamente julgada para que se processe e julgue o crime de lavagem (NUCCI, 2021, p. 1047).


    Cumpre salientar que o crime de lavagem de capitais é executado de forma arquitetada e planejada, não se trata de um crime comum.


    O agente que pratica o crime de lavagem de dinheiro, utiliza de diversos artifícios fraudulentos, visando conferir aparência de licitude ao que seria de origem espúria.


    A doutrina especializada, capitaneada pelo professor e doutrinador Renato Brasileiro, discorre sobre a complexidade dos mecanismos utilizados no processo de lavagem de capitais e elenca três principais tipos de lavagem, a saber: lavagem elementar, lavagem elaborada e lavagem sofisticada.


    Segundo Brasileiro:


    [...] na lavagem elementar as técnicas postas em prática respondem à necessidade de liquidez de capitais, tratando-se habitualmente de montantes pequenos. Essas operações são pontuais, estando sujeitas a um fraco constrangimento de credibilidade. O dinheiro branqueado servirá para despesas de consumo corrente ou a realização de investimento de pouca monta. Como exemplo podemos citar a compra de um bilhete premiado, os falsos ganhos em cassinos, a introdução de dinheiro sujo nas receitas de um negócio legítimo, a troca de divisas numa casa de câmbio, etc. (LIMA, 2020, p. 650 e 651)


    O referido doutrinador continua lecionando que:


    [...] quanto à lavagem elaborada, as operações visam possibilitar o reinvestimento do dinheiro criminoso em atividades legais. Aqui, os números a reciclar são, por regra, mais elevados, assim como é frequente que as técnicas apresentem o caráter regular, o que impõe a elaboração de circuitos estáveis de lavagem. Ocorre essencialmente nos Estados onde a pressão legal é mais intensa ou quando a utilização prevista dos fundos carece de uma especial credibilidade. A título de exemplo de práticas de branqueamento elaborado, podemos citar a especulação imobiliária simulada, que consiste na compra e venda de um imóvel por uma sociedade a outra, situadas em países diferentes, mas controladas, por intermédio de testas-de-ferro, pelas mesmas pessoas: a mais-valia que se realizar permitirá limpar fundos, exigindo esta técnica a criação de sociedades de fachada nos paraísos fiscais. Igualmente, podemos indicar como exemplo a falsa especulação com obras de arte, em que o branqueador coloca à venda obras de arte de elevado valor, obras essas que virão a ser adquiridas por um cúmplice a quem antecipadamente foi entregue dinheiro com esse propósito e que receberá uma comissão. (LIMA, 2020, p. 651)


    BRASILEIRO ainda retrata que:


    [...] por fim, exsurge a lavagem sofisticada quando se acumula, num curto espaço de tempo, elevado volume de dinheiro. Nestas circunstâncias, o agente depare-se com um grande problema de falta de credibilidade, pois é quase impossível justificar essas somas pelo jogo normal da economia lícita. É aqui que que surgem com especial importância os mercados financeiros, que são sem dúvida o palco privilegiado do branqueamento sofisticado. Exemplificando, imagine-se uma sociedade corretora que tem como clientes duas sociedades, uma em Nova Iorque e outra em Luxemburgo que, apesar de aparentemente distintas, são dominadas pelas mesmas pessoas por intermédio de testas-de-ferro. A corretora recebe duas ordens sucessivas, a primeira por conta da sociedade de Nova Iorque reporta-se à compra de 1.000 contratos com um valor nominal de 500.000 euros a 104%; posteriormente, dá uma ordem de venda desses mil contratos a 104,2%, obtendo um ganho de 1 milhão de euros. Paralelamente, passa uma ordem de venda por conta da sociedade de Luxemburgo de, igualmente, 1.000 contratos a 104,2% e uma ordem de compra desses contratos a 104%, imputando a esta sociedade uma perda de 1 milhão de euros. Feitas as contas o saldo é zero, salvo um pequeno valor em comissões. Como resultado, o lavador obtém 1.000.000 de euros com proveniência perfeitamente justificável, pois ninguém irá avaliar as eventuais ligações entre estas sociedades. Esta prática é conhecida por especulação financeira cruzada. (LIMA, 2020, p. 651)


    RENATO BRASILEIRO finaliza dizendo que:


    [...] em todas essas espécies de lavagem, mas sobretudo na lavagem elaborada e na lavagem sofisticada, assiste-se à explosão da utilização da internet como ferramenta facilitadora do processo de dissimulação da origem ilícita dos valores, haja vista permitir a desintermediação, na medida em que desaparece a necessidade de contato pessoal com instituições de crédito, financeiras, corretoras, cassinos, imobiliárias etc. Sem essa interposição dessas entidades, dificulta-se o trabalho das autoridades, eis que aquelas funcionam, em regra, como fonte de informações e de depoimentos fundamentais para a investigação. Deveras, hoje, a partir de qualquer computador conectado à internet é possível abrir contas em bancos, transferir fundos, investir no mercado de capitais e realizar todas as outras operações bancárias sem necessidade de se deslocar a uma agência bancária – home banking. (LIMA, 2020, p. 651)


    Em razão da dificuldade em rastrear e identificar a prática do crime de lavagem de capitais, se demonstra necessário que as autoridades venham se aperfeiçoar e criar mecanismos que possam facilitar no deslinde do crime, o que acarreta um grande desafio por parte dos atores envolvidos na persecução penal, já que devem buscar meios de prova eficazes e ao mesmo tempo respeitar os ditames constitucionais.


    ASPECTOS JURISPRUDENCIAIS RELEVANTES


    A jurisprudência brasileira, especialmente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), tem balizado a aplicação do princípio da licitude da prova em casos de lavagem de dinheiro.


    O Supremo Tribunal Federal, como guardião da Constituição, desempenha um papel primordial na conformação dos contornos da licitude da prova, especialmente em face da complexidade de crimes como a lavagem de dinheiro, que demandam investigações incisivas, mas sempre respeitando os direitos fundamentais.


    A Constitucionalidade da Lei Complementar 105/2001 e o Compartilhamento de Dados Bancários/Fiscais (Tema 990 de Repercussão Geral), uma das questões mais sensíveis e recorrentes em investigações de lavagem de dinheiro é o acesso a dados bancários e fiscais. O STF pacificou o entendimento sobre a Lei Complementar nº 105/2001, que autoriza a Receita Federal a requisitar informações financeiras diretamente das instituições bancárias, sem prévia autorização judicial.


    No RE 1.055.941/SP (Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 04/05/2020), o STF, ao analisar o Tema 990 da Repercussão Geral, firmou a tese de que:


    É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil – em que se encontram dados bancários e fiscais sigilosos – com os órgãos de persecução penal para fins de investigação criminal, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações e os direitos e garantias individuais.


    O julgamento distinguiu o compartilhamento de relatórios de inteligência financeira (RIFs) e de procedimentos fiscais (que já contêm dados bancários e fiscais obtidos legitimamente pela Receita Federal para fins de fiscalização) do compartilhamento de dados bancários brutos diretamente das instituições financeiras para o Ministério Público ou a polícia. Ou seja, os RIFs e os dados já coletados pela Receita Federal dentro de um processo administrativo podem ser compartilhados para subsidiar a investigação criminal sem nova autorização judicial. Isso facilita o início das investigações de lavagem de dinheiro, mas não dispensa a necessidade de autorização judicial para novas quebras de sigilo bancário diretamente nas instituições financeiras, se os dados ainda não tiverem sido legalmente obtidos pela Receita Federal.


    Em relação a inviolabilidade do domicílio e a possiblidade de busca e apreensão sem mandado (Tema 280 de Repercussão Geral), a licitude da prova colhida em domicílio sem mandado judicial é um ponto crítico, especialmente quando documentos ou bens relacionados à lavagem de dinheiro são encontrados.


    No RE 603.616/RO (Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 10/10/2016), o STF fixou a tese de repercussão geral de que:


    A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados.


    Essa decisão impõe um rigoroso controle sobre as entradas forçadas em domicílios. Em investigações de lavagem de dinheiro, onde provas físicas como documentos contábeis, dinheiro em espécie ou dispositivos eletrônicos podem ser encontrados, a observância dessa regra é fundamental. A ausência de “fundadas razões” prévias e documentadas pode levar à nulidade das provas encontradas, contaminando toda a cadeia probatória subsequente.


    Sobre a constitucionalidade do compartilhamento de dados do COAF/UIF com Órgãos de Persecução Criminal, no tocante a forma como os dados de inteligência financeira são usados para iniciar investigações criminais, foi objeto de intensos debates, desencadeando em uma importante decisão do STF.


    Na ADI 5527 (Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 04/05/2020), o STF ratificou a constitucionalidade da possibilidade de o Ministério Público e
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Em um cenirio de crimes cada vez mais sofisticados, a
lavagem de dinheiro deixou de ser infragio “acesséria’
para se tornar o motor da criminalidade econ6émica
e organizada. Criptoativos, offshores, transagdes digi-
tais opacas e estruturas empresariais complexas desa-
fiam diariamente o Direito Penal, o sistema de justica
e as dreas de compliance.

Organizada por Marcos Carrasco e Paulo Moraes, esta
obra reune delegados de policia, advogados, pesquisa-
dores, mestres e pés-doutores para tratar a lavagem de
dinheiro sob multiplos 4ngulos, aliando profundidade
tedrica e experiéncia prética.

Os capitulos percorrem: a evolugdo histérica e nor-
mativa da lavagem, da ocultagdo primitiva ao sistema
global de combate; uma andlise dogmadtica refinada
sobre dominio do fato, autonomia do crime, autolava-
gem e bem juridico tutelado; desafios contemporane-
os ligados a criminalidade cibernética, criptomoedas,
mixers e tecnologias digitais; provas e garantias fun-
damentais, incluindo licitude da prova, cadeia de cus-
tédia, sigilo bancdrio e limites do poder estatal; riscos
e estratégias de prevencio em compliance, comércio
exterior e agronegécio; e debates sensiveis da prati-
ca forense, como honoririos na advocacia criminal e
controvérsias envolvendo COAF e 6rgios de controle.
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